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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura MuniciPal de ltaituba

o secretório Municipol de tnfroeslruluro encominhou oo DepoÍtomento de compros

e Licitoçôo do Prereituro t tunicipoiãJilãituooiÉn - orcoM' justiflcotivo e Dedido de prorrogoÇoo de

orozo do ConlÍoto no ZOrzOSsç àiizoão 
-pãto 

ControtoOo W R' P MARQUES - ME' refeíenle o

ôonconêncio PÚblico n'o0l/2017 - CP'

A Controlodo informo que precisoró proÍrogor. o respeclivo controto por iguol

período, ou selo, ó0lsesento) oi"i' toÃii"à'ià" qr''e nÕo foi póssivel concluir os obÍos em virlude do

intenso período chuvoso.

Ressolte, primeiromenle' que nÔo cobe o- este Procurodor o onólise do mérito

odminislrotivo (conveniêncio, opoí,niOloà o" suo reolizoÇÕo)' condulo qÚe recoi sobre o pessoo

do Administrodor público - " 
qr; iã ;;;";;"'d; coÍn o AutolizoçÕo poro Adiiivo' cobendo-iôo

ãíà"j" 
" "Ãárt" 

dos ospectoi juríoicos-f ormois do instÍumento controtuol que viso implemenlor.

No que conceÍne à prorÍogoçÕo do prozo de vigêncio do conlroto' verifico-se que

o oossibilidode do soticitoÇoo oro Íãrliuroiã-tL .n.onrro consubslonciodo no orl. 57. § l'. ll, e §2' do

Lei no 8.óóól93 que ossim deteÍmino:

Art. 57. A duroÇÕo dos controtos regidos por eslo..Lei

ficoró odskilo o vigêncio dos Íespectivos crédilos

orÇomentórios, exceto quonlo oos relolivos:

(...)

§r'1" ot prorot de início de e'iopos. de "*""'!::l!^"
ãonclusÕo e de entrego odmi'em prorrogoçoo'

Àontidos os demois clÓusulos do controto e ossegurodo

o monulençÕo de seu equilíbrio econômico-f inonceiÍo'

desde que ocorÍo olgum dos seguintes mollvos'

devidomente outuodos em Proce§so:
(...)

ii- superveniêncio de foio excepcionql ou imprevisivel'

eíronho o vontode dos portes' que oltere

f undomenlolmenle os condiçÔes de execuÇÔo do

controto;
(..)
§âl' rooo proíogoçÔo de prozo deverÓ seÍ j':lll::9"
ior escrito e previomente outorizodo pelo outoíoooe
compelente poro celebroÍ o controlo

Anolisondo o procedimento reolizodo, veriflco+e que o Íequeíimento formulodo se

restringe o prorrogoçÕo o" p'o1ã, Iãrn ãáitãÃánro oe seu voloÍ e o possibilidode juÍídico reslo

oÃJo7ooà ô"ro r"ioe ticiroçoo, õã1s á coniroio em queíÕo denomino-se controlo por escopo que

por suo vez, é oquelê 
"rjo 

p'otJã" 
"'"cuÇõo 

somentê se exlingue quondo o controtodo enirego
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poro o Controtonte o objelo controlodo, rozÕo porque se enlende que o lempo nÔo imporlo poro

iins de encerromenlo dos obrigoÇÔes, mos openos corocterizo o moro do coniÍotodo'

NÕo é demois ressoltor que no ômbito do TCU' a queíÔo formol do prozo de vigêncio

dos conlrotos foi suplontodo em virtude de circunstÔncio moteriois, nos seguintes processos:-AcÓrdÕo

plenório n.. 1 .7 4Ot2iCOg, DecisÕo Plenório n: 73211999, DecisÔo n." 60ó1 199ó e AcórdÕo lo Cômoro n '
1.980/2004, senõo vejomos:

34. Cllem-se decisÔes do Tribunol em que o questÕo

formol do prozo de vigêncio dos conlrolos foi

suplontodo em vttude de circunstôncios moteriois: TC

9i5.214t1998-l - DecisÔo 73211999 - Plenório - voto do
Relotor, Ministro Bento Bugorin:

No enlonto, oo meu ver, inexi§tindo molivos poro suo

ÍescisÕo ou onuloçôo. o extinÇÔo de conlroto pelo

término de seu pÍozo somenie se opero nos ojustes

celebrodos por tempo deleÍminodo, nos quois o prozo

constitui elemento essenciol e imprescindível poro o
consecuçõo ou eficÓcio do objeto ovençodo' o que

nÕo é o coso do contíolo firmodo pelo DER/MG' no
quol o execuÇÔo do obro é o seu obietivo principol'

Desso formo, nÕo hovendo moiivos poro o cessoÇÕo

prévio do ojuste, o extinçõo do conlroto firmodo com o
'DER/MG 

opetoute-iq openos com o conclusôo de seu

objêto e recebimentô pelo AdminisiroçÕo' o-que oindo
nôo ocorreu. lAcórdÕo n." 1.980/2004 - l" CÔmoro)'

sendoossim,nõohÓmotivosporooextinÇÕodoConlroto,quenõoseoperoem
decursodoprozo,mosopenoscomoreolizoçÕodoobjetoeorecebimentopeloAdministroÇÕo
Municipol.

Desso formo, os conlrolos que se extinguem pelo conclusÕo de seu objelo' o

vencimenlo do prozo nÕo provoco, por si só, o exlinÇÕo outomÓtico do prozo de execuÇÔo do

controto.

De tudo exposto, êsle Procurodor Jurídico Municipol, conclui que o prozo dos etcpos

de execuÇôo, conclusÕo e entreg o, ÍoÍnou-se insuficiente poro que o Conlrolodo cumpro com o suo

obrigoçôo principol, hovendo interesse público justificodo e opÓs o observÔncio de lodos os seus

requisitos legois prévios o m fe Adn
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Porecer nõo vinculo merorn en

§oilubo. 2l de Dezembro de 2018

Di êve5
MunicípiôProcur

Dec I n" 003/2017
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